
 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 
DIRETORIA LEGISLATIVA 
COORDENAÇÃO DE ANÁLISE LEGISLATIVA 
SUPERVISÃO DE ANÁLISE E PESQUISA 

 

Praça Thomé de Souza, s/nº, Centro – Salvador –Bahia. 
CEP: 40.020-010 / Tel:. 3320-0100 / www.cms.ba.gov.br 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

FL. ___________________________ 

SERVIDOR ____________________ 

MAT. ________________________ 

RELATÓRIO DE ANÁLISE E PESQUISA LEGISLATIVA 
 

Projeto de Lei nº 247/2023 
Autoria: Vereador Anderson Ninho 
Ementa: “O presente projeto visa autorizar a concessão de fraldas geriátricas para pessoas idosas, 
carentes e de baixa renda, no município de Salvador.” 
 

1. BASE LEGAL E REGIMENTAL 
 

- A proposição submetida a análise está amparada nos artigos 12, III, e 172, da Resolução nº 910/91 - 
Regimento Interno da Câmara Municipal de Salvador,1 bem como no inciso III do art. 44 e art. 46 da Lei 
Orgânica do Município.2   

 

2. DA ANÁLISE E PESQUISA 
 

- Em conformidade com as normas regimentais e da técnica legislativa, realizamos pesquisa em bancos 
de dados e constatamos a inexistência de proposição legislativa em tramitação que verse especificamente 
sobre o tema aludido na epígrafe. 
 

- Para fins de histórico, importante mencionar o PLE-245/20233 que: “Visa autorizar a concessão de fraldas 
geriátricas e infantis para pessoas com deficiência, carentes e de baixa renda, no município de Salvador.”, 
que se difere do o atual projeto por incluir pessoas com deficiência de todas as idades, abrangendo tanto 
fraldas geriátricas quanto fraldas infantis. 
 

- Para consubstanciar, necessário destacar a Lei Municipal nº 5.970, de 30 de julho de 20014, que 
estabelece uma política geral de atendimento aos idosos no município, e a Lei Federal nº 10.741, de 1º 
de outubro de 20035, que dispõe sobre o Estatuto da Pessoa Idosa. 
 

2.1 DA TÉCNICA LEGISLATIVA 
 

-  Consoante previsão regimental, importante observar a redação do projeto em epígrafe quanto à 
possibilidade de eventual incremento de despesa para o Erário Municipal, nos termos do art. 188,6 do 
Regimento Interno. 
 

- Em observância a boa técnica legislativa, importante apontar que houve equívoco ao não usar 
abreviatura “Art.”, como prevê o art. 10, inciso I, da Lei Complementar n° 95, de 26 de fevereiro de 19987. 
 

- No que tange à técnica legislativa, necessário apontar a existência de cláusula de revogação genérica no 
art. 7º, da proposição em análise, incidindo na vedação do art. 9º da Lei complementar nº 95/19988 
 

- Em absoluta análise regimental, importante observar a possível desconformidade com o disposto no 
inciso IV do art. 7º da Lei Complementar Federal nº 95/19989, que prevê que “o mesmo assunto não 
poderá ser disciplinado por mais de uma lei, exceto quando a subsequente se destine a complementar lei 
considerada básica, vinculando-se a esta por remissão expressa”. 
 

Salvador, em 25 de setembro de 2023. 
 

 

Lázaro Cruz da Cunha 

Supervisor de Análise e Pesquisa em exercício 

Laís Neves de Souza Pereira dos Santos 

  Coordenadora de Análise Legislativa em exercício 
 

                                                 
1 RICMS: Art. 12. Compete ao Vereador, além de outras prerrogativas legais e regimentais: (...) III - apresentar proposições que visem ao interesse coletivo; Art. 172. A iniciativa 
das leis, ressalvados os casos de competência exclusiva, cabe a qualquer Vereador, às Comissões da Câmara, ao Prefeito e à proposta de 5% do eleitorado. 
2 LOM: Art. 44. O Processo Legislativo compreende a elaboração de: (...) III - Leis Ordinárias Art. 46. A iniciativa das Leis Complementares e Ordinárias, salvo os casos de 
competência privativa, cabe ao Vereador, Comissão da Câmara Municipal, ao Prefeito e por proposta de 5% do eleitorado, no mínimo. 
3 PLE-245/2023. O presente projeto visa autorizar a concessão de fraldas geriátricas e infantis para pessoas com deficiência, carentes e de baixa renda, no município de 
Salvador. 
4 Lei Municipal nº 5.970, de 30 de julho de 2001. Disponível em: http://leismunicipa.is/mifjt 
5 Lei Federal nº 10.741, de 1º de outubro de 2003. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/l10.741.htm 
6 RICMS: Art. 188. A iniciativa dos Projetos de Lei cabe a qualquer Vereador, Comissão da Câmara, cidadãos e ao Prefeito, sendo privativa deste a Proposta Orçamentária e 
aqueles que disponham sobre matéria financeira, criem cargos, funções ou empregos públicos, aumentem vencimentos ou importem em aumento da despesa ou diminuição 
da receita, ressalvada a competência da Câmara, no que concerne à organização de sua Secretaria e à fixação dos vencimentos dos seus servidores. 
7 LC 95/98: Art. 10. Os textos legais serão articulados com observância dos seguintes princípios: I - a unidade básica de articulação será o artigo, indicado pela abreviatura 
"Art.", seguida de numeração ordinal até o nono e cardinal a partir deste. 
8 LC 95/98: Art. 9°. A cláusula de revogação deverá enumerar, expressamente, as leis ou disposições legais revogadas. 
9 LC 95/98: Art. 7º. IV - o mesmo assunto não poderá ser disciplinado por mais de uma lei, exceto quando a subsequente se destine a complementar lei considerada básica, 
vinculando-se a esta por remissão expressa. 
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